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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No 005/17-02

O INSTITUTO DE PROTEÇÀO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAÂM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei no 3.785 de 24 de Julho de 2012, expede a

presente Licença que autoriza a:

INTEREssADo: E L da Silva Comércio de Embalagens Me.

ENDERf,Ço pARÂ coRRESFoNDôNcrA: Rua Raul Azevedo, no 737, Zona Urbana, Santo
Antônio, Manaus-AM

INscruÇÀo Esrloum: 05.385. I 95-1

EMArL: emersonlelis32@gmail.com

PRocESso Ns: 1835212022-92

Loc.u-rzlçÀo DA ArrvrDADE: Rua Raul Azevedo, no 737, Zona Urbana, Santo
Antônio, nas coordenadas geográÍicas 03'06'5'1,0'S e 60"2'32,0'W (Datum SIRGAS
2000), Manaus-AM.

FTNALTDADE: Autorizar o funcionamento do depósito para revenda de carvão vegetal.

PorENcrALPoLUrDoR/DEGRÂDloon: Pequeno PoRTE: Pequeno

PRAzo DE VALTDADE DEsrA LrcENÇA: 02 ANos.

A ten ção:
. Esta licençs é composta de 22 restrições e/ou condiçô€s constântes lro verso, cujo não

cumprimcoto/âtendimento sujeitrró , suâ itrvâlidação e/ou es penslid{dGs prcvistas cm oormas.
. Esta licenç8 nâo comprova nem substitui o documcDto de propriedade, de posse ou de domínio do

imóvel.
. Esta licerlça deve perma[ecer o! locslia2ção da stividsde e exposÍs de forma visível (frente e verso).
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CNPJ/CPF: 1 8. 1 27 . 12310001 -53

Four: (92) 99465-3380

REGrsrRo No IPAAM: 1012.0717

AnvTDADE: lndústria Madeireira

Manaus,

de Souza



RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LAU N'OO5/I7-02

l. O pedido de licenciamênto e a respectiva concessão da mesm4 só terá valida& quando publicada DiáÍio Oficial do
Estado, pcriódico regional local ou local de grande circulação, em meio eletrônico de comuÍricação mantido pelo IPAÂM,
ou nos muÍais das Prefeituras e Câmaras Muoicipais, conforme aÍt.24, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012;

2. Identificar a Áuea do empreeodimento com plac4 conforme modelo IPAÂM.
3. A solicitaçAo de re[ovação da Licença Ambiental deverá ser requerida num pÍazo mínimo de 120 dir3, antes do

vercimento, conforme aÍt.23, da Lei no.3.785 d€ 24 dejulho de 2012;
4. A presente Licença está seído çoncedidâ com base nas informaçôes conslantes no pro..sso tr'. l&352/2022-92.
5. Toda e qualquer modificaçâo inüoduzida m plojeto após a emissâo da Licença implicará na sua automática invalidação,

devendo ser solicitada nova Lic€nça, com ônus paÍa o ifieressado-
6. EstÂ Lic€nç{ é válida apelas para I localização, atiüdade e fmalidsde constaúte na mesm4 devendo o interessado

requercÍ ao IPAAM nova Licença quando houveÍ mudança de qualqucr um destes itens.
7. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum docúnento exigido pela Legislação FedeÍal, Estadual e Municipal.
8. Cumprir com as medidas de mirimüação dos impactos desc.itos no Projeto de Implaítação.
9. O amazenünento temporiário dos residuos do empreendimento deverá ser Íealizado em local apÍopriado na área

conforme Plaro de Gerenciamento de Residuos Sólidos Industriais - PGRSI, simpliÍicado e aprovado pelo IPAAM, até

gue seja Íealizada a destinação dos mesmos.
10. E exprcsssmente proibido o lanç8mento in natula por tempo indeterminado e sua queima a céu abeno ou em recipientes,

i[stalações e equipamentos, Dão lice[ciados para essa filalidade ou em desacordo çom o projeto apÍovado.
I l. AdotzÍ o sistema elerôoico de controle de pÍodutos florestais (si§ema DOF) para a entrada c saida de maléria

prima florestal, inclusive os reslduos industriais (exceto serragem), informando ainda: a) a conv€rsâo de produos
florestais por meio do prccessamento indusrial ou processo semimecanizado, respeitaodo os limites máximos de
coeficiente de rendimento volumérico; b) a deíinaçào final para operaçõçs que resultam na saída do produto
floreÍal do fluxo de c.ntrole, mediante a sua utilização ou aplicação final, ou pela transformaçâo em produto
acabado para efeilo de atualização contábil junto ao Sistema DOF.

12. Qualquer pesso4 ffsica ou juridica, que exploÍe, indNtrialize, beneÍicie, utilize e coÍ$uma pÍodutos e subpÍodutos
florestsis está obrigsdo a comprovar a legalidade d€ sua origem (Aí. l0 dz Lei 2.416196) devendo manter em arquivo na
empresa o romarcio dos produtos, DOF e respectivas Notas Fiscai§, além de manter a hâtériâ pÍima organizada por tipo e
espécie, obj€tivsndo a rastreâbilidade e conferência duÍante as operações de monitoraÍnento e fiscalizaçâo de forma a
permitú o rastÍeamento d8 madeira.

13. O volume Íisico dos pÍodúos florestais contabilizados no Páio deve ser una Íeprcsentação fiel do saldo no sistema DOF,
devendo o usuário rea.lizâÍ o contÍole e msnter atuâlizado os seus estoques diaÍiamente, sendo a admitida variaçâo de aré

loyo \dEz poÍ cento) nas dimensões das peças de madeira selrad4 desde que não ulftâpasse l0% (dez por cento) do
volume total em estoque ou em carg4 estando o usüí,rio sujeito às sanções previstas na legislação ambiental em citso de

desconformidade entre os saldos contabilizados e as qua[tidades dos estoques fisicos existentes.
14. Eventuais divergências cootábeis, inclusive provenientes de perdas residuais €m transpone ou ümazenagenl incêndios,

intempéries e outras, deverão ser imediatamente informadas ao IPAAM que, mediante alálise do mérito, pÍomoverá os

devidos ajustes administrativos, sem prejuizo de eventuais saíções administrativas cúiveis, em caso de comprovada
conduta irregulü poÍ paíe do usuiiÍio.

15. Ma er atualizadas diariameúe as tabelrs de Íomal€io, apresentaído-as aos órgâos ambie ais competentes duÍante as

üstorias técnicas e fiscalüações.
ló. Deverâo corstü no Iom@eio das toras, no minimo, pÍoduto, nome vulga!, espécie, espessura, laÍguÍ8, comprimenlo,

número de volume método

17. DeveÍào, obrigatorianente, acoÍupaúa! o traíspone dos pÍodutos e subpÍodutos o DOF, Nota Fiscal, e o romaneiti para

conferência pelo desüDatáÍio, bem çomo de oquipes de Íiscalização.
18. A entrsda ou saída de matéria prima do empreendimento cujo transporte seja considerado eçonômiça ou logisticamente

inüável d€verá ser devidamente justifiçada.
19. Indicios de coniercializaçâo iÍregulü de créditos no sistema DOF conststados por rneio da aaálise dos relatórios d€

atividades, acomp8trhrDetrto do sistema DOF, monitoÍaoento Íemoto ou de üstoriaífiscalização podem acaÍÍetaÍ na

suspensâo do pálio.
20. Confilmados os indicios de comeÍciali2ôção irregular de créditos Íro sisÉma DOF será procedido a srl§pensào e/ou

cancelaoento da Licença de Operaçâo.
21. O deteotor e o respoosável e o responsável técnico do empreeldimento se sujeitem as sanções administrstivas Da medida

dE culpobilidade.
22. Fic. vcdrdr . .úiviüdc dc cn!t.rm. o dG crÍvlo oo .DpÍ.crdiDcnto.

N" de Vol. (m')Produto Nome !'ulgaÍ Espécie Esp. LaÍa. Comp.


